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i"Dispiie sobre nova sinalização indicativa em 
• . .,1..„..z.t.C.'ettt .1.; esquinas de praças, avenidas, alamedas e ruas 

!Mamas 	Ir 	na cidade de São Paulo" 

01 - PL 
01-00174)2011 

NEM 
PAULO decreta: 

PRF"I TE 

5 
Art. 1°. A Prefe ura da Cidade de São Paulo institui novo sistema de sinalização 

ihd icativa em e quinas com praças, ruas e avenidas; 

Art. 2 - 	: a à Prefeitura da Cidade de São Paulo a instalação de mais de unja 

placa com designação em vias contempladas no Art. 1° desta Lei.; 

Art. 3° - Este projeto prevê que toda placa indicativa de uma praça esteja junto

placa que indique também o nome de rua, alameda ou avenida;  

Art. 4° - A instalação das duas placas deverão ser feitas num único poste qa 
t); 

Art. 5° - A regulamentação desta ficará a cargo do Poder Executivo Municipal nt 

O 	prazo de 120 dias a partir da promulgação desta Lei. 

Art. 6° - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

permita a visualização fácil e rápida do munícipe; 
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i Assistzme i',-, :- ;.:,inent..ar 
L_____L__?2,:? 12:2 

Fola 	d'.k. da anexo-- 
do proc.. 	 2 

ADEUNA c, 	tç.) 

Câmara Municipal de São Paulo 

JUSTIFICATIVA 

São Paulo carece de vários tipos de informações indicativas. Uma delas 
está exatamente numa área de extrema importância: a identificação das 
vias públicas e esse problema se torna mais agudo quando existe a 

O confluência de uma praça com ruas, avenidas e alamedas. 

É fácil detectar-se esse problema: a pessoa procura pelo nome da rua 
(avenida ou alameda) que margeia uma praça. O que se vê: apenas o 
nome da praça, obrigando assim ao munícipe se deslocar um pouco 
mais para identificar o nome da rua (alameda ou avenida) que muitas 
vezes é lindeira à praça. 

Este projeto pretende expandir a identificação dos logradouros 
públicos ao mesmo tempo de facilitar a localização e o acesso desejado 
pelas pessoas. Nascida de uma idéia de lideranças comunitárias, esta 
proposta, em síntese, seria a instalação de uma placa sobre a outra (da 
praça com outro logradouro) no mesmo poste. 

Espero con ar com o apoio das senhoras e senhores vereadores na 
aprovação dste projeto. 

DAATON SILV4NO 
Ver ador 
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CAILIARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	O  3 

 

   

do processo n° 	-  de 20., f4  
t.1 	L1 /  (a) 	 C.C4  

 

 

Adelina Cicone Batocchio 
Assistente Parlamentar 

RF 100.406 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das 
Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

JAD 	GUSTO PIMENTA 
Supervisor da Equi de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

A 	
)114.4.14iik 

04t.) 	jti !t 's 	 ? 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

..■•••■••""4"---44"."-Wo 

\' 
ocasso II° 1  

' ;r,lnia Maria S. 
.1 100 996 

olha n°  

r r eira 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0174/11 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no 
site www.prefeitura.sp.00v.br/leciislacão,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito 
Brasileiro (art. 24); 

O - Lei Municipal n° 11.200, de 19 de maio de 1992, que dispõe sobre a obrigatoriedade da 
colocação de placas com os dizeres "Cuidado Pedestres" na saída das garagens coletivas, 
estacionamentos e oficinas mecânicas; 

- Lei Municipal n° 11.301, de 14 de dezembro de 1992, que cria a Comissão Municipal 
Permanente de Educação para o Trânsito, e dá outras providências, alterada pela Lei n° 
12.829/99; 

- Lei Municipal n° 11.609, de 13 de julho de 1994, que dispõe sobre a instalação de placas 
informativas nas vias públicas do Município onde se realizam feiras livres, com suas 
alterações; 

- Lei Municipal n° 12.637, de 6 de maio de 1998, que dispõe sobre a colocação de placas e 
faixas de caráter permanente, nos pontos críticos de acidentes e atropelamentos da cidade, 
alertando pedestres e motoristas sobre o perigo; 

- Lei Municipal n° 13.783, de 12 de fevereiro de 2004, que dispõe sobre sinalização de 
orientação turística no Município de São Paulo, e da outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.049, de 05 de setembro de 2005, que dispõe sobre a normatização e 
padronização da sinalização turística a ser implantada no âmbito do Município de São 
Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal 
sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, logradouros e próprios 
municipais, e dá outras providências, alterada pelas Leis n° 15.184/10 e 15.254/10 e 
regulamentada pelo Decreto n° 49.346/08; 

- PL 0603/01, da Vereadora Havanir Nimtz, que dispõe sobre a obrigatoriedade da 
instalação de placa de advertência e faixa(s) de pedestre em frente a todas as Escolas 
Públicas, Particulares, Faculdades e Universidades do Município de São Paulo; 

- PL 0612/08, da Vereadora Noemi Nonato, que dispõe sobre a instalação obrigatória de 
plaquetas metálicas, nos postes de sustentação de placas de identificação dos nomes das 
vias públicas, com a identificação desses logradouros também por meio do Sistema Braile, 
nos locais que especifica, e das outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  M
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Caio 
Procurador S 

e Carvalho Giannini 
Setor de Pesq. e Análise Prévia 

B/SP 55.289 

arcel 
erviso 

tio 
folha no

kÍS 

')1.1 .13  1\itrta 
s. 

1 On 	•V 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- PL 0237/09, do Vereador Claudinho de Souza, que estabelece a afixação de placas de 
aviso para travessia de pedestres no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

- PL 0064/11, do Vereador David Soares, que dispõe sobre as placas indicativas de 
sinalização de trânsito, vias e principais acessos, e fixa outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

O À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do S 
Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 15 de junho de 2011. 

ado:A,6 
Christiana Samara Chebib 

Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 
OAB/SP 244.472 
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Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997.  

Mensagem de veto 	 Institui o Código de Trânsito Brasileiro. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPITULO 
	

I 

O
Art. 1° O trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do território nacional, 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

abertas à circulação, rege-se por este Código. 

§ 1° Considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas, veículos e animais, 
isolados ou em grupos, conduzidos ou não, para fins de circulação, parada, 
estacionamento e operação de carga ou descarga. 

§ 2° O trânsito, em condições seguras, é um direito de todos e dever dos órgãos e 
entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das 
respectivas competências, adotar as medidas destinadas a assegurar esse direito. 

§ 3° Os órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito 
respondem, no âmbito das respectivas competências, objetivamente, por danos causados 
aos cidadãos em virtude de ação, omissão ou erro na execução e manutenção de 
programas, projetos e serviços que garantam o exercício do direito do trânsito seguro. 

§ 4° (VETADO) 

§ 5° Os órgãos e entidades de trânsito pertencentes ao Sistema Nacional de Trânsito 
darão prioridade em suas ações à defesa da vida, nela incluída a preservação da saúde e 
do meio-ambiente. 

Art. 2° São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, as avenidas, os logradouros, os 
caminhos, as passagens, as estradas e as rodovias, que terão seu uso regulamentado 
pelo órgão ou entidade com circunscrição sobre elas, de acordo com as peculiaridades 
locais e as circunstâncias especiais. 

Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, são consideradas vias terrestres as 
praias abertas à circulação pública e as vias internas pertencentes aos condomínios 
constituídos por unidades autônomas. 

- 
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Folha n 

PrOCeSSO 	, a 
S, 

100.3,  

Art. 3° As disposições deste Código são aplicáveis a qualquer veículo, bem como 
aos proprietários, condutores dos veículos nacionais ou estrangeiros e às pessoas nele 
expressamente mencionadas. 

(...) 

Art. 24. Compete aos órgãos e entidades executivos de trânsito dos Municípios, no 
âmbito de sua circunscrição: 

I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito de suas 
atribuições; 

II - planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, de pedestres e de 
animais, e promover o desenvolvimento da circulação e da segurança de ciclistas; 

III - implantar, manter e operar o sistema de sinalização, os dispositivos e os 
equipamentos de controle viário; 

IV - coletar dados estatísticos e elaborar estudos sobre os acidentes de trânsito e 
suas causas; 

V - estabelecer, em conjunto com os órgãos de polícia ostensiva de trânsito, as 
diretrizes para o policiamento ostensivo de trânsito; 

VI - executar a fiscalização de trânsito, autuar e aplicar as medidas administrativas 
cabíveis, por infrações de circulação, estacionamento e parada previstas neste Código, no 
exercício regular do Poder de Polícia de Trânsito; 

VII - aplicar as penalidades de advertência por escrito e multa, por infrações de 
circulação, estacionamento e parada previstas neste Código, notificando os infratores e 
arrecadando as multas que aplicar; 

VIII - fiscalizar, autuar e aplicar as penalidades e medidas administrativas cabíveis 
relativas a infrações por excesso de peso, dimensões e lotação dos veículos, bem como 
notificar e arrecadar as multas que aplicar; 

IX - fiscalizar o cumprimento da norma contida no art. 95, aplicando as penalidades e 
arrecadando as multas nele previstas; 

X - implantar, manter e operar sistema de estacionamento rotativo pago nas vias; 

XI - arrecadar valores provenientes de estada e remoção de veículos e objetos, e 
escolta de veículos de cargas superdimensionadas ou perigosas; 

XII - credenciar os serviços de escolta, fiscalizar e adotar medidas de segurança 
relativas aos serviços de remoção de veículos, escolta e transporte de carga indivisível; 

XIII - integrar-se a outros órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito para 
fins de arrecadação e compensação de multas impostas na área de sua competência, 
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Folha o' 	 do 

,focessori° 
4 8 ..:;nia Maria S. Frre,ire 
qQ rif 

com vistas à unificação do licenciamento, à simplificação e à celeridade dás 
transferências de veículos e de prontuários dos condutores de uma para outra unidade da 
Federação; 

XIV - implantar as medidas da Política Nacional de Trânsito e do Programa Nacional 
de Trânsito; 

XV - promover e participar de projetos e programas de educação e segurança de 
trânsito de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo CONTRAN; 

XVI - planejar e implantar medidas para redução da circulação de veículos e 
reorientação do tráfego, com o objetivo de diminuir a emissão global de poluentes; 

XVII - registrar e licenciar, na forma da legislação, ciclomotores, veículos de tração e 
propulsão humana e de tração animal, fiscalizando, autuando, aplicando penalidades e 
arrecadando multas decorrentes de infrações; 

XVIII - conceder autorização para conduzir veículos de propulsão humana e de 
tração animal; 

XIX - articular-se com os demais órgãos do Sistema Nacional de Trânsito no Estado, 
sob coordenação do respectivo CETRAN; 

XX - fiscalizar o nível de emissão de poluentes e ruído produzidos pelos veículos 
automotores ou pela sua carga, de acordo com o estabelecido no art. 66, além de dar 
apoio às ações específicas de órgão ambiental local, quando solicitado; 

XXI - vistoriar veículos que necessitem de autorização especial para transitar e 
estabelecer os requisitos técnicos a serem observados para a circulação desses veículos. 

§ 10 As competências relativas a órgão ou entidade municipal serão exercidas no 
Distrito Federal por seu órgão ou entidade executivos de trânsito. 

§ 2° Para exercer as competências estabelecidas neste artigo, os Municípios 
deverão integrar-se ao Sistema Nacional de Trânsito, conforme previsto no art. 333 deste 
Código. 
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sn Mafia S. Fe.-.9' ,eirs Base de dados : uegis 

Pesquisa : uno 

Total de referências : 

1/1 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Título: LEI No 11.200 19/05/1992 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade da colocaçao de placas com os dizeres "Cuidado Pedestres" na 
saida das garagens coletivas, estacionamentos e oficinas mecanicas. 

Projeto: Projeto de Lei No 154/1991 (ver documento) 
Autor(es): Almir Guimaraes 

[ Back 

http://cm332adm/scri  gts/wxis.exe/iah/ 	 15/6/2011 
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Fo1han 	 do 

V" 
LEI 	11.200 , DE 19 DE MAIO • DE 1992 . 	• 	Processo n• 	y u:14 
• (Projeto de Lein 2  154/91, do Vereador Almir Guimarães) .::Sonia Maria S. Ferreira 

100 996 
Dispõe sobre a obrigatoriedade da - coloca- 
ção de placas som os dizeres "CUIDADO PE 
DESTRES" na saida das garagens coletivas': 
estacionamentos e oficinas mecanicaS. 

LUIZA ERUNDINA DE SGUSAt  Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuiçoes:que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Camara Municipal, em sessão de 23 de abril
de 1992, decretou e eu'promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 2  - Torna-se obrigatOria a cglocação 
de placas com os dizeres "CUIDADO PEDESTRES" na salda das 
garagens coletivas, estacionamentos e oficinas mecânicas, 
tanto publicas quanto particulares, 

•Art. 2* Ficara estabelecida multa de 10 
tiFM ao proprietario de imovel que no prazo de 60 dias a 
partir da vígencia desta lei, deixar de colocar a placa 
mencionada no Art. 1 2 . 

Paragrafo -
. 

aniço - A multa prevista .sera 
aplicada em dobro, a cada periodo de 60 dias se não for 
sanada a irregularidade. 

Art. 3* - Esta lei entrara em vigor, na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições *em contra-
rio. 

PREFEITURA 'Do MUNICÍPIO DE SÃO PAULO; áà 19 de inalo 
de 1992,. 439 2- da-fundação de São Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO-DE ABREU DALLARI,.Seçretarlo dos Ned)clos Jurídicos 
AMIWANTONIO KHAIR, Secretario das Finançaa - 
JOSE CARLOS PEGOLARO .; .. Semetáriodas'idainiépm4m3Régionais 
ERMINIA TEREZINHA MENU?, MARICATTO, Secretaria • da Habitaçao 
e Desenvolvimento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, 	em -19de 
maio 	de 1992. 
.PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretário do Governo 
Municipal 
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Page 1 of 1 

(1,À 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 
Folha ni) 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 11301 

Total de referências : 

a rip S. i= 	eira 

.7 	100,99.G 

    

Título: LEI No 11.301 14/12/1992 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Cria a Comissao Municipal Permanente de Educaçao para o Transito, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 4/1989 (ver documento) 
Autor(es): Osvaldo Giannotti 

Alterações: Lei 12.829/1999 -Acrescenta paragrafo unico ao art. 3 0  desta Lei. (ver documento) 

[ Back 

1/1 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 15/6/2011 
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Nina n° LEI N 2  11.301 DE .14 DE DEZEMBRO DE 1992 
'(Projeto de Lei n 2  049/89) 

' -(VEREADOR OSVALDO GIANNOTTI) 	 Procef.f. 
:Cria a Comissão Municipal.San: 

Permanente de' Educação pa' 
ra,o Trânsito, e dá .ou - 
tras - providâncias. 

Paulo Kobayashi, Presidente da raiara Municipal de 
São Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, 
de acordo com o § 72 do art. 42 da Lei Orgânica'do Municl 
pio de São Paulo, promulga' a seguinte.lei: 

Art. 1 2  Fica criada junto ao Gabinete .  do Secretá - 
rio Municipal dos Transportes, a comissão Municipal. Perna 
nente de Educação para o Trânsito C.O.M.P.E.T., composta . 
de 5 (cinco) Comissários, um deles o Presidente, todos de 
livre nomeação pelo Secretário Municipal'dos Transportes, 
escolhidos dentre todos os Servidores Municipais do servi 
ço ativo, indiferente o Orgão'de origem-aos mesmos, que 
com prejuízo de suas funções, porem sem o prejuízo dos 

vencimentos e. demais vantagens, desenvolverão as funções 
previstas, nesta lei. Obrigatoriamente um dos Comissá-
rios, sere formado em Engenharia de Trânsito, outro em Pe 
dagogia e um terceiro com formàção5 . ou experiencia em Reis 
ções Públicas, Propaganda ou Marketing. 

Art. 22 - Durante o efetivo exercício da funçao, ca-
da comissário fará, Suz à percepção de gratificação de 30% 
(trinta por cento). calculada sobre o respectivo vencimen-
to padrão. 

Art. 3 2. - A Comissão terá por objetivo promover, sem 
ônus pára a Prefeitura e com o apoio da iniciativa priva-
da e dos demais Poderes Públicos do âmbito estadual e fe-
deral,.uMa campanha educacional Permanente para induzir o 
motorista e o pedestre a respeitar sempre todas as Leis - 
do Trânsito e respectivas normas de segurança recomenda - 
veie, como um dever'moral e legal indeclináveis da maior 
importância para a vida -comunitária. Com  a utlização de 
linguagem simples, clara e direta serio mostradas tamtiám. 
todas as consequencias de ordem moral e econômica, .poli - 
cial spenal que atingem os,reeponseveis pelos acidentes 
de trânsito urbanos ou rodovierios. 

Art .. 4 2  Com vistas ao atendimento pleno das dispo-
sições contidas na presente lei, a Comissão estabelecerá 
contato permanente com todos os órgãos da Prefeitura Muni 
cipal de São Paulo, com a Polícia Militar do Estado e o 
Corpo de Bombeiros, com a Dersa S/A, DER, DNER; I.P.T..,Po 
lícia Científica, Polícia Rodoviária Federal, Polícia Ro-. 
doviária Estadual, Polícia Civil do Estado, HásFital das 
Clínicas, Pronto-Socorros, e demais Entidades e Reparti - 
ções Públicas, a.criterio do Presidente da Comissão. 

Art. 52 - Anualmente e no mes de novembro, em dàta a 
ser marcada de comum acordo entre a Mesa Diretora e a Co-
missão, o Presidente comparecerá à Câmara Municipal .para .  
apresentar o Relatório. Anual e o Plano de Trabalho à ser 
desenvolvido no ano seguinte. Se os resultados alcança - 
doá durante o ano, 'forem julgados insatisfatórios, a ama 
mera Municipal, em deliberação por- maioria simples; pode-
rá determinar ao Secretário MUnicipal dos Transportes, a 

Art..72.-, As despesas decorrentes da ,execução desta 
lei correrão por conta de dotaçôes orçamentárias próprias 

Art. 0 2 	Esta lei entrará - em vigor na data ,':de  sua 
publicação,• revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 14 de dezembro de' 1992 

O Presidente, . 
Paulo Kobayashi 

Publicada na, Diretoria Geral da Câmara Municipal de 
São Paulo, em 14 de dezembro de 1992. 

O Diretor Geral, 
. Nelson Takeo Shimabukuro 

substituição do Presidente. 

Art. 6 2  Para que os trabalhos da.Comissão se desen' 
volvam de maneira satisfatória, o Secretário Munidipai 
dos Transportes colocará à disposição da mesma, de forma , 
exclusiva 3 (tre:3) funcionários escolhidos na forma do 
Art. 1 2 , e aptos para o.serviço de secretaria e auxiliar 
'de- serviços internos e 'externos e motorista, alem de ce 
der espaço físico, móveis, linhas telefônicas, 'máquinas. 
de escrever e o material de escritório necessário, veícu-
lo de' passageiros e quota mensal do combustível necesse - 
Fio. 
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LEI No 12.829, 22 DE ABRIL DE 1999 	
rE3 

Procef.sts?*' C7-9(1-51 
NA.ria S. (Projeto de Lei no 726/97, do Vereador Wadih Mutran - PPB) 	

Fer.9:•I 

Acrescenta parágrafo único ao Artigo 3° da Lei no 11.301, de 14 de dezembro de 
1992, e dá outras providências. 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe 
são conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n 0  
02/91, a Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Fica acrescido parágrafo único ao Artigo 3 0  da Lei no 11.301, de 14 de 
dezembro de 1992, que conterá a seguinte redação: 
"Parágrafo único - A campanha mencionada neste artigo deverá ser destinada, em 
caráter preferencial, para os pedestres e motoristas que residem em favelas, 
conjuntos habitacionais e edifícios multifamiliares localizados próximos às avenidas 
e ruas de grande circulação, as quais apresentam alto índice de atropelamento". 
Art. 2° - O Poder Executivo regulamentará a presente alteração da referida lei, no 
prazo de 90 (noventa) dias após sua publicação. 
Art. 3° - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de abril de 1999, 446° da 
fundação de São Paulo. 
CELSO PITTA, PREFEITO 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças 
GETÚLIO HANASHIRO, Secretário Municipal de Transportes 
DENIZ FERREIRA RIBEIRO, Respondendo pelo Expediente da Secretaria da 
Habitação e Desenvolvimento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de abril de 1999. 
CARLOS AUGUSTO MEINBERG, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 11609 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 11.609 13/07/1994 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a instalaçao de placas informativas nas vias publicas do Municipio onde se 

realizam feiras livres. 
Projeto: Projeto de Lei No 572/1993 (ver documento) 

Autor(es): Toninho Paiva 

Alterações: Lei 13.813/2004 - Altera os arts. 1 0  e 20  desta Lei. (ver documento) 
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LEI N. 11,609 	DE 13 DE .JULHO 	DE 1994 
(Projeto de Lei .n 2  572/93, do Vereador Antonio de Paiva 
Monteiro Filho) 

• Dispõe :Sobre a instalação de placas infOr 
mativas nas vias publicas do Municipio On 

. de sé realizam feiras livres. 
PAULWMALUF, ~Prefeito do MúniCípio -  de São PaUlo, usando 
das atribuiçoes we lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Camará Municipal, em sessao .de 21 de ju-
hho.de 1994, decretou e eu proàulgo a seguinte lei: 

• 
• 

Art. 12 - As ruas' has quais sib.realiza • 
das feiras livres deverão receber placas informativas caiJ 
tando dia e horário de realizaçao de -Mesmas., 	, 

, • 'Art. 2 9  - As Vias publicas proximas . que 
confluirem Rara as feiras_livres deverae possuir, :placas 
de orientaçao e Sinalizaçad i  a uma distancia.' mínima . de 
uma quadra das extremi4sdés•gas feiras, informahdo.a exia 
tenda das mesmas. • . 

'Art4 	—As placas informativas deverão 
ser instaladas em locais estrategicos, tais como semafo-
ros, pontos de onlbus e outros que •se.julgarem necessarlos, 
possuindo dimensOeS e cores adequadas. 

Art. 49 - O Executivo regulamentara a pre-
sente no Prazo de 60 (sessenta) dias contados a Partir de.  
•sua publicaçao. 

_ 	Art...5 2  - As despesas com a exedução da 
presente lei correrão-por conta das Verbas orçamentárias 
proprias,• suplementadas se neceasaio.. 

•• Art. 6 2  - Esta lei entrará 2n1 vigor na da 
ta de sua publiOaqao; revogadas as disposiçoes em contra: 
rio,. . 

• 
PREFEITURA DOMUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos. 13 de julho 
de 1994, 441 2  da fundação de São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO. . 
JOSÉ ALTINO MAÇHADO, Secretário düD -Wegocios Jurídicos 
CELSO ROBERTO . PITTA DO-NAECIMENT0, - SRcretár.indes Finanças 
WALTER COROEM*, ANTUNES, SecÉetário Municlpalde Transportes _ 	. 

--WALDÉMAR COSTA "FILHO, Secretarló,Mmicipal de Abasteciolento 
FRANCISCO NIETO MARTINb Secretario das Adiinlstraçoes R2, 
gionais 
Publicada na SeQretária do Governo.:Municipal, em 13 de 
julho • de.1994. 
EDEVALDO'ALVES DA SILVA, Secretario do Governo. Municipal 
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LEI No 13.813, DE 13 DE MAIO DE 2004 
(Projeto de Lei no 474/99, do Executivo) 

1 o 

Dá nova redação aos arts. 1 0  e 2 0  da Lei no 11.609, de 13 de julho de 1994, e dá 
outras providências. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no 
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Os arts. 1 0  e 2° da Lei n 0  11.609, de 13 de julho de 1994, passam a ter a 
seguinte redação: 
"Art. 1 0  As ruas nas quais são realizadas feiras livres, de acordo com as características 
de cada local, receberão placas informativas constando dia e horário de sua realização. 
Art. 2 0  As vias públicas próximas às feiras livres e que para elas confluírem, sempre 
que necessário, de acordo comas características de cada local, possuirão placas de 
orientação e sinalização, informando sua existência." 
Art. 2 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de maio de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CARLOS FERNANDO COSTA, Respondendo pelo Cargo de Secretário de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico 
VALDEMIR FLÁVIO PEREIRA GARRETA, Secretário Municipal de Abastecimento 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal das Subprefeituras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de maio de 2004. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Secretário do Governo Municipal - Substituto 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 12637 

Total de referências : 

Process‘J n° 	 ' 
Sonia Maria S. Femetrá 

ej• 	 

Título: LEI No 12.637 06/05/1998 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a colocaçao de placas e faixas de carater permanente, nos pontos criticos de 
acidentes e atropelamentos da cidade, alertando pedestres e motoristas sobre o perigo. 

Projeto: Projeto de Lei No 394/1995 (ver documento) 
Autor(es): Jooji Nato 
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FFTlha 	 k;ir.) 

LEI N. 12.637- DE 6 DE MAIO DE 1998 	
I Sota Maria S. F rretr,6 

~cessbi  

, 

• 

Dispõe sobre a colocação de placas e faixas de caráter permanente, nos pontos críticos 
de acidentes e atropelamentos da cidade, alertando pedestres e motoristas sobre o 
perigo. 

(Projeto de Lei n. 394/95, do Vereador 3ooji Hato) 

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Sempre que identificado um ponto crítico de ocorrência de atropelamentos e 
acidentes de trânsito na cidade de São Paulo, este local receberá, por parte dos órgãos 
competentes, placas e faixas de advertência, alertando pedestres e motoristas para os 
perigos do local. 
Art. 20  Esta sinalização deverá ser feita em caráter permanente, utilizando frases de 
efeito que chamem a atenção da população para o fato de que o local em questão é 
considerado por residentes locais e autoridades um ponto negro no trânsito da cidade. 
Art. 30  A identificação destes pontos críticos poderá ser feita pela própria população, 
mediante comprovação por matérias jornalísticas, dados estatísticos ou abaixo-
assinados dos moradores da região, devendo o interessado solicitar ao órgão 
competente do Executivo a instalação da sinalização de advertência. 
Art. 40  A sinalização deverá ficar o mais visível e iluminada possível, possibilitando aos 
usuários a identificação prévia do local. 
Art. 5 0  O Executivo, após a colocação das placas e faixas de que trata esta lei, terá, 
para cada ponto crítico, um prazo de 360 dias para solucionar em definitivo, com a 
adoção das medidas necessárias, as causas da ocorrência demasiada de acidentes, 
naquilo que couber ao Poder Público Municipal. 
Art. 60  O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias a contar de 
sua publicação. 
Art. 70  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13783 

Total de referências : 

 

Título: LEI No 13.783 12/02/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre sinalizaçao de orientaçao turistica no Municipio de Sao Paulo, e da outras 
providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 229/2002 (ver documento) 
Autor(es): Ricardo Montoro 
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Folha r 

PSDB) 
Proces i,.+.5 n° 

soni:3 

de São Paulo, e dá outr 

LEI No 13.783, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 229/2002, do Vereador Ricardo Montoro - 

Dispõe sobre sinalização de orientação turística no Município 
providências. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - A sinalização e informação sobre atrativos e infra-estrutura turísticos e 
equipamentos de lazer presentes no espaço público do Município obedecerão aos 
procedimentos, padrões, critérios e recomendações do Guia Brasileiro de Sinalização 
Turística. 
Parágrafo único - Para os efeitos do disposto nesta lei consideram-se as seguintes 
definições: 
I - atrativos turísticos: são locais, instalações ou objetos que motivam o deslocamento 
de pessoas para visita ou contemplação, incluindo, entre outros, os sítios naturais e 
arqueológicos, edificações tombadas, monumentos, museus, ruínas, centros de cultura 
e bibliotecas; 
II - equipamentos de lazer: são locais e instalações nas quais se desenvolvem 
atividades esportivas, culturais, de recreação, incluindo, entre outros, centros 
esportivos, teatros, centros de convenção, pavilhões de feiras e exposições, praças, 
represas, parques temáticos e urbanos e mirantes; 
III - infra-estrutura turística: são instalações e serviços destinados ao desenvolvimento 
da atividade turística, incluindo, entre outros, hóteis, terminais de transporte, 
aeroporto, serviços de comunicação e informações turísticas, restaurantes, consulados 
e agentes de turismo. 
Art. 20  - As mensagens da sinalização de que trata esta lei, sempre que possível, 
deverão ser grafadas também nos idiomas espanhol ou inglês, ou ambos. 
Art. 30  - A Administração Municipal poderá celebrar convênios com entidades de direito 
público ou privado para a implantação dos dispositivos requeridos nos correspondentes 
projetos. 
Art. 40  - Esta lei será regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias da data de sua 
publicação. 
Art. 50  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de fevereiro de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretária dos Negócios Jurídicos - Substituto 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de fevereiro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14049 

Total de referências : 1 

o 

111 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

LEI No 14.049 05/09/2005 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre a normatização e padronização da 
âmbito do Município de São Paulo, e dá outras p 
Projeto de Lei No 254/2002 (ver documento) 
Antonio Goulart; Laurindo; Paulo Frange; Salim 
Silva; William Woo 

sinalização turística a ser implantada no 
rovidências. 

Curiati; Toninho Paiva; Vicente Cândido da 
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Folha 

Procesakn< -117-11/ 4-1  
Sonia Maria s. Ferreira 
ReRs200996 

■~11.blem7.1"144,,, 

LEI No 14.049, DE 5 DE SETEMBRO DE 2005 
(Projeto de Lei no 254/02, dos Vereadores Goulart - PMDB, Laurindo - PT, 
Frange - PTB, Salim Curiati - PP, Toninho Paiva - PL, Vicente Cândido - PT e William 
Woo - PSDB) 

Dispõe sobre a normatização e padronização da sinalização turística a ser implantada 
no âmbito do município de São Paulo, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Vice-Prefeito, em exercício no cargo de Prefeito do Município de 
São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a 
Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento 
Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica criado o Sistema de Sinalização e Orientação Turística, constituído por 
placas indicativas a serem implantadas nas proximidades de sítios turísticos, obras ou 
patrimônio cultural de relevante interesse. 
Art. 2° As placas indicativas de que trata o art. 1° desta lei terão suas dimensões 
padronizadas e serão compostas, preferencialmente, por pictogramas, utilizando-se de 
legendas apenas quando necessário. 
§ 1° Os pictogramas e as legendas de que trata o "caput" deverão possuir conteúdo 
objetivo, claro e expresso em tamanho e tipo que favoreçam a imediata e inequívoca 
leitura e/ou interpretação da mensagem veiculada. 
§ 2 0  As placas indicativas a que se refere esta lei abordarão, entre outros aspectos: 
I - a sinalização de entrada no sítio turístico; 
II - as áreas de estacionamento; 
III - a infra-estrutura de apoio turístico; 
IV - a sinalização de saída; 
V - o horário de funcionamento local; 
VI - as rotas turísticas pedonais; 
VII - os serviços existentes; 
VIII - a distância e direção dos demais sítios turísticos existentes nas proximidades; 
IX - o alerta em relação às áreas de risco. 
Art. 30  A localização das placas de sinalização de que trata esta lei respeitará 
padronização quanto ao afastamento das vias de tráfego, altura de fixação, distância 
entre sua localização e o ponto de acesso ao sítio turístico, entre outros elementos, de 
forma a permitir sua fácil identificação pelo turista. 
Art. 40  O Poder Público Municipal buscará obter, junto às demais esferas 
administrativas afetas ao assunto, os elementos técnicos necessários à consecução da 
normatização de que trata a presente lei. 
Parágrafo único. O Poder Público constituirá grupo de trabalho específico a esta 
finalidade, do qual deverão participar obrigatoriamente representantes dos órgãos 
municipais responsáveis pelas áreas de turismo, cultura, trânsito, meio ambiente, 
esportes, lazer e recreação, planejamento urbano e infra-estrutura urbana. 
Art. 5 0  O Executivo regulamentará esta lei no prazo máximo de 90 (noventa) dias, a 
contar da data de sua publicação. 
Art. 6° As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 7 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de setembro de 2005, 452° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Vice-Prefeito em exercício no cargo de Prefeito 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de setembro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14454 

Total de referências : 

LEI No 14.454 27/06/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Consolida a legislação municipal sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, 
logradouros e próprios municipais, e dá outras providências. 

Projeto de Lei No 99/2007 (ver documento) 
Todos os Vereadores 

Decreto no 49,346/2008 - Regulamenta esta Lei, (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revoga a Lei no 4.406/1953.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 6.140/1962.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 8.776/1978.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.903/1990.. (ver documento) 
Revoga a Lei no 11.419/1993. (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.339/1997. (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.180/2001. (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.569/1998. (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.333/2002. (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.878/2004. (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.931/2004. (ver documento) 
Revoga a Lei no 14.140/2006. (ver documento) 
Lei 15.184/2010 - Acresce parágrafo ao art. 10 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.254/2010 - Insere o § 10  ao art. 12 desta Lei e renumera o parágrafo único deste 
mesmo artigo em § 2 0 . (ver documento) 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Revogação: 

Alterações: 
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LEI N 0  14.454, DE 27 DE JUNHO DE 2007 
(Projeto de Lei n 0  99/07, de todos os Vereadores) 

Consolida a legislação municipal sobre a denominação e a alteração da denominação 
de vias, logradouros e próprios municipais, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPITULO I 

o 

Art. 1 0  Esta lei dispõe sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, 
logradouros e próprios municipais e matérias correlatas. 

CAPÍTULO II 
DA DENOMINAÇÃO DAS VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS MUNICIPAIS 

Art. 2° É vedada a denominação de via ou logradouro público com o nome de pessoa 
viva. 
Art. 30  É vedada a denominação de vias e logradouros públicos em língua diferente da 
nacional, exceto quando referente a nomes próprios de brasileiros de origem 
estrangeira ou para homenagear personalidades reconhecidas por terem prestado 
relevantes serviços ao Município, ao Brasil ou à Humanidade. 
Art. 4° É vedada a denominação de vias e logradouros públicos com nome diverso 
daquele que, embora não tenha sido objeto de ato de autoridade competente, já se 
consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da cidade. 
§ 1° Entende-se entre as denominações consagradas tradicionalmente aquelas 
relacionadas a datas e fatos históricos, bem como à localização ou referência 
geográfica. 
§ 2 0  O disposto no "caput" deste artigo não se aplica quando a denominação da via ou 
logradouro público tiver por conseqüência a configuração de uma das hipóteses 
autorizativas da alteração de denominação elencadas nos incisos I, II e III do art. 5 0  
desta lei. 

CAPÍTULO III 

I O 	
DA ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS MUNICIPAIS 

Art. 5 0  É vedada a alteração de denominação de vias e logradouros públicos, salvo nos 
seguintes casos: 
I - constituam denominações homônimas; 
II - não sendo homônimas, apresentem similaridade ortográfica, fonética ou fator de 
outra natureza que gere ambigüidade de identificação; 
III - quando se tratar de denominação suscetível de expor ao ridículo moradores ou 
domiciliados no entorno. 
§ 1 0  As denominações serão consideradas homônimas, ainda que o conjunto 
constituído pela tipologia dos logradouros e seus nomes sejam diferentes. 
§ 2 0  No caso previsto no inciso III, é indispensável a expressa anuência de, no 
mínimo, dois terços dos moradores ou domiciliados, devidamente identificados. 
§ 3 0  Para a nova denominação de logradouros atingidos pela questão de homonímia 
deverão ser consultados os moradores ou domiciliados dos mesmos, devidamente 
identificados. 
Art. 60  Observadas as condições do art. 5° desta lei, a seleção do logradouro ou 
logradouros, cujas denominações devam ser substituídas, deverá ocorrer de forma a 
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causar o menor inconveniente para a cidade, considerando para tardo, conjuntamente, 
o seu significado na malha viária, a sua notoriedade, o seu valor histórico e 
antigüidade e a densidade de edificações, em particular, não residenciais. 

CAPÍTULO IV 
DA DENOMINAÇÃO E DA ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE PRÓPRIOS, UNIDADES 
MUNICIPAIS E OBRAS DE ARTE 

Art. 70  Os próprios municipais, especialmente quando neles se localizam repartições e 
serviços públicos, poderão ser denominados com nomes de personalidades nacionais 
ou estrangeiras, atendidas as seguintes condições: 
I - que a personalidade a ser homenageada seja pessoa já falecida; 
II - que não exista outro próprio municipal com o nome da personalidade que se 
pretende homenagear; 
III - que a proposta contenha uma justificativa que inclua a biografia de quem se 
pretende homenagear e a relação de suas obras e ações meritórias e relevantes; 
IV - que se utilize exclusivamente a língua nacional, exceto quando referente a nomes 
próprios de brasileiros de origem estrangeira ou para homenagear personalidades 
reconhecidas por terem prestado relevantes serviços ao Município, ao Brasil ou à 
Humanidade. 
Parágrafo único. Só poderão ser homenageadas, com seus nomes denominando 
próprios municipais, personalidades que tenham prestado importantes serviços à 
Humanidade, à Pátria, à Sociedade ou à Comunidade e, neste caso, que possua 
vínculos com o logradouro, com a repartição ou o serviço nele instalado ou com a 
população circunvizinha. 
Art. 80  A denominação dos estabelecimentos oficiais de ensino público municipal 
deverá levar em consideração os seguintes requisitos além daqueles arrolados no 
artigo anterior: 
I - homenagear, preferencialmente, educador cuja vida tenha se vinculado, de maneira 
especial e intensa, com a comunidade na qual se situa a escola a ser denominada; 
II - homenagear personalidade que, não tendo sido educador, tenha uma biografia 
exemplar no sentido de estimular os educandos para o estudo. 
Art. 90  É vedada a alteração de denominação de próprios e obras de arte municipais, 
cuja denominação já se consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da 
cidade. 
§ 1 0  É vedada a denominação de próprios e obras de arte municipais com nome 
diverso daquele que, embora não tendo sido objeto de ato de autoridade competente, 
já se consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da cidade. 
§ 2 0  Entende-se entre as denominações consagradas tradicionalmente aquelas 
relacionadas a datas e fatos históricos, bem como à localização ou referência 
geográfica. 

CAPÍTULO V 
DO SISTEMA DE EMPLACAMENTO DE PRÓPRIOS, VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS, 
OBRAS DE ARTE E IMÓVEIS EDIFICADOS 

Art. 10. As placas denominativas das vias e logradouros públicos conterão, além dos 
dizeres normais, a designação do distrito onde estejam localizadas. 
Parágrafo único. As modificações a que se refere este artigo somente se farão à 
medida em que ocorrerem mudanças dos atuais nomes das vias públicas ou quando 
ocorrerem simples trocas de placa. 
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Procesàrne  

Sofia Maria S. Ferretra 
Re 100.996 

Art, 11. De todo ato público que determinar mudança de denominação de via ou 
logradouro público será dado conhecimento ao Oficial do Registro de Imóveis da 
circunscrição territorial em que a via pública estiver localizada. 
§ 1° Pela mesma forma estabelecida no "caput" deste artigo, se procederá, para o 
efeito do disposto no parágrafo único do art. 246, da Lei Federal n 0  6.015, de 31 de 
dezembro de 1973, quanto a toda alteração de numeração de prédio. 
§ 2° A comunicação de que trata este artigo será expedida pela repartição municipal 
competente, dentro de 10 (dez) dias contados da publicação do ato público que 
determinar a mudança ou a alteração. 
Art. 12. Deverão ser incorporadas gradativamente ao sistema de emplacamento, junto 
às placas de denominação de próprios, vias e logradouros públicos e obras de arte, 
placas com informações sucintas acerca da origem e significado do nome, da biografia 
e atividades públicas mais relevantes do homenageado, do fato ou data histórica. 
Parágrafo único. O Executivo regulamentará as dimensões, o tipo de material e a 
forma de inserção das placas com as informações previstas no "caput" deste artigo, 
garantindo que cada logradouro tenha pelo menos uma placa com boa visibilidade e os 
logradouros com mais de 500 (quinhentos) metros de extensão tenham placas 
distribuídas proporcionalmente à sua extensão. 
Art. 13. O Poder Executivo poderá estabelecer convênios ou parcerias com entidades 
públicas ou privadas para viabilizar a implementação do disposto no art. 12 desta lei. 
Parágrafo único. O Executivo regulamentará a forma mais adequada de identificar, no 
próprio sistema de emplacamento, as entidades conveniadas ou parceiras previstas no 
"caput" deste artigo. 
Art. 14. Os imóveis edificados deverão ter seu emplacamento numérico efetuado em 
padrão e local visíveis. 
§ 1° A Prefeitura fornecerá ao interessado, mediante solicitação, a numeração oficial 
do imóvel a ser emplacado. 
§ 2° Os lotes não edificados poderão receber numeração, desde que solicitada pelo 
interessado ou a critério da Administração. 
§ 3° A placa numérica da edificação deverá ser afixada na parte frontal do imóvel, 
junto à sua entrada principal. 
§ 4° Os interessados poderão, mediante requerimento e pagamento de valor a ser 
fixado pelo Executivo, solicitar à Prefeitura o fornecimento de placa numérica "padrão". 
§ 5° No caso da adoção de solução arquitetõnica ou estética diferenciada, as seguintes 
exigências deverão ser observadas: 
I - o elemento numérico não poderá, em qualquer hipótese, dificultar a circulação de 
pedestres na calçada; 
II - não poderá constituir-se em obstáculo ou proporcionar perigo a deficientes visuais; 
III - a grafia dos algarismos utilizados deverá proporcionar fácil compreensão. 
Art. 15. O descumprimento do art. 14 desta lei ensejará multa correspondente a R$ 
525,48 (quinhentos e vinte e cinco reais e quarenta e oito centavos), aplicada em 
dobro na reincidência, devendo este valor ser reajustado anualmente pela variação do 
índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a 
perda do poder aquisitivo da moeda. 

CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 16. O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 
60 (sessenta) dias a contar de sua publicação. 
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Procesio 
Sonia Maria S. Ferreira 

Re . 10-996  

Art. 17. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 18. Na hipótese de ser derrubado o veto ao art. 2 0  da Lei no 13.878, de 27 de 
julho de 2004, o § 1 0  do art. 5 0  desta consolidação passará a ter a seguinte redação: 
"§ lo As denominações não serão consideradas homônimas quando um dos 
logradouros públicos for obra de arte, tal como ponte, passarela, viaduto ou túnel." 
Art. 19. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as seguintes leis, 
em razão de sua consolidação: Lei n° 4.406/53; Lei n° 6.140/62; Lei n° 8.776/78; Lei 
n° 10.903/90; Lei n° 11.419/93; Lei n° 12.339/97; Lei n° 13.180/01; Lei n° 
12.569/98; Lei n° 13.333/02; Lei n° 13.878/04; Lei n° 13.931/04; Lei no 14.140/06. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de junho de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de junho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PUBLICADO DOC 03/06/2010, p. 1 c. 1 

LEI No 15.184, DE 2 DE JUNHO DE 2010 
(Projeto de Lei no 738/07, do Vereador Paulo Fiorilo - PT) 
Acresce parágrafo ao art. 10 da Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, que 
consolida a legislação municipal sobre a denominação e a alteração de 
denominação de vias, logradouros e próprios municipais, renumera seu parágrafo 
único, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. 1 0  O art. 10 da Lei no 14.454 passa a vigorar acrescido de parágrafo, com a 
seguinte redação: 
"Art. 10. 	  
§ 1 0  É obrigatória a implantação das placas de que trata o "caput" deste artigo, 
sem prejuízo de outras que se fizerem necessárias, nos cruzamentos, 
entroncamentos e início e término de vias, exceto nos casos de impossibilidade 
técnica devidamente justificada pelo responsável do órgão competente. 
§ 20  As modificações a que se refere este artigo somente se farão à medida que 
ocorrerem mudanças dos atuais nomes das vias públicas ou quando ocorrerem 
simples trocas de placa." 
Art. 2 0  As despesas decorrentes da execução desta lei serão suportadas pelas 
dotações orçamentárias próprias. 
Art. 3o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de junho de 2010, 457 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de junho de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

 

Page 1 of 1 

  

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 15254 

Total de referências : 

     

     

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Legislação explicativa: 

LEI No 15.254 12/08/2010 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Insere o § 1 0  ao art. 12 da Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, renumera o parágrafo 
único deste mesmo artigo em § 2 0, e dá outras providências. 
Projeto de Lei No 644/2009 (ver documento) 
Claudinho de Souza 

Lei no 14.454/2007 - Consolida a legislação municipal sobre a denominação e a alteração da 
denominação de vias, logradouros e próprios municipais, e dá outras providências. (ver 
documento)  
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PUBLICADO DOC 13/08/2010, p. 1 c. 1 

o 

LEI No 15.254, DE 12 DE AGOSTO DE 2010 
(Projeto de Lei no 644/09, do Vereador Claudinho - PSDB) 
Insere o § 1 0  ao art. 12 da Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, renumera o 
parágrafo único deste mesmo artigo em § 2 0, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. 1 0  Insere o § 1 0  e renumera o parágrafo único do art. 12 da Lei no 
14.454/2007, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 12 	  
§ 10  As placas de denominação de próprios, contendo a biografia resumida do 
homenageado, serão afixadas em sua entrada principal e possuirão caráter 
informativo e educativo. 
§ 2 0  O Executivo regulamentará as dimensões, o tipo de material e a forma de 
inserção das placas com as informações previstas no "caput" e § 1 0  deste artigo, 
garantindo que cada logradouro tenha pelo menos uma placa com boa visibilidade e 
os logradouros com mais de 500 (quinhentos) metros de extensão tenham placas 
distribuídas proporcionalmente à sua extensão."(NR) 
Art. 2 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de agosto de 2010, 457 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de agosto de 2010. 
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Câmara Municipal de São Paulo 
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r 

 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 49346 
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DECRETO No 49.346, DE 27 DE MARÇO DE 2008 
Regulamenta a Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação 
municipal sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, logradouros e 
próprios municipais, bem como revoga os dispositivos e decretos que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de revisão e padronização dos procedimentos a serem 
adotados pelos diversos órgãos da Administração Municipal, relativamente à 
identificação das vias, logradouros públicos e próprios municipais, bem como à sua 
denominação e respectiva alteração, 
DECRETA: 
Art. 1°. A Lei n° 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal 
sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, logradouros e próprios 
municipais, fica regulamentada na conformidade das disposições previstas neste 
decreto. 

CAPÍTULO I 
IDENTIFICAÇÃO DE VIAS, LOGRADOUROS PÚBLICOS E PRÓPRIOS MUNICIPAIS 
SEÇÃO I 
IDENTIFICAÇÃO DE LOGRADOUROS PÚBLICOS 
CONCEITOS 

Art. 2°. Para fins de aplicação deste decreto, a expressão logradouro público designa, 
dentre outros: rua, avenida, travessa ou passagem, via de pedestre, viela, viela 
sanitária, balão de retorno, passarela, praça, parque, alameda, largo, beco, ladeira, 
viaduto, ponte, túnel, complexo viário, rodovia, estrada ou caminho público, assim 
definidos: 
I - avenida é o espaço destinado à circulação de veículos e pedestres, com largura 
igual ou superior a 20,00m entre os alinhamentos; 
II - rua é o espaço destinado à circulação de veículos e pedestres, com largura de 
7,20m a 19,99m entre os alinhamentos; 
III - travessa ou passagem é o espaço destinado à circulação de veículos e pedestres, 
com largura de 3,61m a 7,19m entre os alinhamentos; 
IV - via de pedestre é o espaço destinado à circulação exclusiva de pedestres, com 
largura mínima de 2,00m entre os alinhamentos; 
V - viela é o espaço destinado à circulação de pedestres, interligando dois logradouros 
sem acesso de lotes para ela, com largura de até 4,00m entre os alinhamentos; 
VI - viela sanitária é o espaço destinado ao escoamento de águas pluviais e, 
eventualmente, circulação de pedestres, interligando dois logradouros, sem acesso de 
lotes para ela, com largura de até 4,00m entre os alinhamentos; 
VII - balão de retorno é o alargamento da via de circulação que permite manobra de 
veículos; 
VIII - passarela é o logradouro constituído por elemento construtivo aéreo ou 
subterrâneo, destinado a permitir o deslocamento exclusivo de pedestres no sentido 
transversal à via de circulação de veículos; 
IX - praça é o logradouro delimitado por vias de circulação e/ou pelo alinhamento de 
imóveis, criado com o intuito de propiciar, em região urbana, espaços abertos e 
destinados ao lazer e à recreação comunitária; 
X - parque é o logradouro delimitado por vias de circulação e/ou por imóveis 
circunvizinhos, com grandes dimensões e implantado com o propósito de propiciar a 
existência de espaços abertos, ajardinados e arborizados, edificados ou não, visando 
primordialmente ao lazer, à recreação comunitária e à preservação ambiental, além de 
conter equipamentos destinados à cultura e à prática de esportes, dentre outros; 

XI - alameda é o logradouro arborizado destinado à circulação de veículos e pedestres; 
XII - largo é o alargamento ao longo de um logradouro, geralmente em frente a algum 
edifício público; 
XIII - beco é o logradouro estreito e curto, às vezes sem saída e destinado à circulação 
de pedestres; 
XIV - ladeira é o logradouro com forte declive, destinado à circulação de veículos e 
pedestres; 
XV - viaduto é a obra viária que se sobrepõe à via pública ou linha férrea, destinada à 
circulação de veículos e pedestres; 
XVI - ponte é a obra viária erigida sobre curso d 'água, destinada à circulação de 
veículos e pedestres; 
XVII - túnel é a passagem subterrânea através de montanhas, grandes aterros ou sob 
curso d 'água; 
XVIII - rodovia é a estrada destinada principalmente ao tráfego de veículos 
automotores, ligando uma localidade a outra; 
XIX - estrada ou caminho público é o logradouro destinado ao trânsito de veículos, 
pedestres e animais; 
XX - complexo viário é o conjunto de logradouros formado pela associação de, pelo 
menos, três dos seguintes elementos: viadutos, avenidas, túneis, acessos, praças e 
passarelas. 

SEÇÃO II 
NORMAS GERAIS 

Art. 3°. Todos os logradouros do Município de São Paulo serão identificados por atos do 
Executivo, de forma a possibilitar sua localização inequívoca na malha viária da 
Cidade. 
Parágrafo único. Excetuam-se do disposto neste artigo, a critério da Prefeitura: 
I - os logradouros que não constituem endereçamento; 
II - os logradouros do tipo viela e viela sanitária; 
III - as áreas verdes ou espaços livres e os canteiros centrais que, por sua 
importância, localização, tamanho ademais características, não justifiquem sua 
identificação. 
Art. 4°. A identificação de que trata o artigo 3 0  deste decreto far-se-á mediante 
denominação ou designação, na forma estabelecida neste decreto, segundo os 
logradouros sejam, respectivamente, oficiais ou não. 
Art. 5°. O ato legal pelo qual será identificado o logradouro deverá conter, além da 
denominação ou designação, todos os dados técnicos necessários à sua perfeita 
individualização e localização, conforme a seguir indicado: 
I - CODLOG; 
II - pontos de início e término; 
III - situação do ponto inicial, mediante indicação de logradouros ou de referenciais 
próximos, quando for o caso; 
IV - distrito; 
V - região administrativa; 	

„. 
VI - setor(es) fiscal(ais); 	 . 
VII - quadras fiscais lindeiras aos pontos de início e término do logradouro, em d da 
setor atingido; 	 • 	• 
VIII - denominações ou designações anteriores, se houver; 

- • 	,A IX - número do expediente administrativo e número cadastral de loteamento, se  
houver; 
X - dispositivo legal relativo à oficialização do logradouro ou à sua anterior 	 • .? 
denominação, quando for o caso. 
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§ 1 0 . Considera-se ponto de início de um logradouro a sua extremidade mais próxima 
da Praça da Sé. 
§ 20 . Na impossibilidade de aplicação da regra prevista no § 1° deste artigo, o ponto 
de início será determinado em função da extremidade mais próxima do logradouro em 
relação aos eixos norte-sul ou leste-oeste da Cidade, assim considerados: 
I - eixo norte-sul, a linha que liga os bairros da Cantareira e Bororé, formada pela 
Avenida Senador José Ermírio de Morais, desde a divisa com o Parque Estadual da 
Cantareira, Avenida Nova Cantareira, Avenida Água Fria, Rua Dr. Artur Guimarães, Rua 
Voluntários da Pátria, Rua Paineira do Campo, Praça Campo de Bagatelle, Avenida 
Santos Dumont, Avenida Tiradentes, Rua Florêncio de Abreu, Largo de São Bento, Rua 
São Bento, Praça Antonio Prado, Rua XV de Novembro, Praça da Sé, Praça Dr. João 
Mendes, Largo 7 de Setembro, Avenida da Liberdade, Rua Pedroso, Avenida 23 de 
Maio, Avenida Rubem Berta, Avenida Moreira Guimarães, Viaduto João Julião da Costa 
Aguiar, Avenida Washington Luís, Avenida Interlagos e Avenida Senador Teotônio 
Vilela, Avenida Sadamu Inoue até a estrada conhecida por "Colônia"; 
II - eixo leste-oeste, a linha que liga os bairros de Guaianases e Parque Continental, 
formado pela Estrada de Poá, desde a divisa com o Município de Ferraz de 
Vasconcelos, Rua Salvador Gianetti, Estrada Itaquera-Guaianases, Rua Augusto Carlos 
Bauman, Rua Dr. Aureliano Barreiros, Rua Padre Viegas de Menezes, Avenida 
Campanella, Praça Ana das Dores Carvalho, Avenida Águia de Haia, Rua Barão de 
Tromaí, leito da CPTM a partir da Estação Artur Alvim até a Estação Brás, Viaduto 
Maestro Alberto Marino, Avenida Rangel Pestana, Rua Roberto Simonsen, Rua Floriano 
Peixoto, Praça da Sé, Rua Direita, Praça do Patriarca, Viaduto do Chá, Rua Barão de 
Itapetininga, Avenida Ipiranga, Avenida São João, Praça Marechal Deodoro, Avenida 
General Olímpio da Silveira, Avenida Francisco Matarazzo, Rua Carlos Vicari, Rua 
Guaicurus, Rua John Harrison, e leito da CPTM até a divisa do Município de Osasco. 
§ 30 . Tratando-se de logradouro sem saída, em que uma de suas extremidades não 
apresente interligação com via identificada, será considerado como ponto de início a 
extremidade do logradouro que apresentar intersecção com logradouro já identificado. 
Art. 60 . A denominação ou designação atribuída ao logradouro compreende: 
I - tipo, nos termos do artigo 2°, contendo, no máximo, 17 (dezessete) letras, sinais 
gráficos ou espaços entre palavras, somados; 
II - nome ou designativo, contendo, no máximo, 35 (trinta e cinco) letras, números, 
sinais gráficos ou espaços entre palavras, no total. 
Parágrafo único. No caso de nome, esse total poderá se constituir de: 
I - título eventualmente existente, considerando-se como tal qualquer qualificativo que 
preceda o nome; 
II - conectivo eventualmente existente ligando o tipo ou título ao nome; 
III - nome propriamente dito. 

SEÇÃO III 
DENOMINAÇÃO DE LOGRADOUROS PÚBLICOS 

Art. 7 0 . Os logradouros poderão ser identificados com denominações oficiais atribuídas 
por lei ou decreto, no caso de apresentarem leito oficial, e por portaria de designação, 
nos demais casos, a juízo do órgão competente. 
Parágrafo único. O logradouro com nome conhecido ou identificado por portaria de 
designação, ao ter seu leito considerado oficial, deverá ser identificado por decreto que 
mantenha o mesmo nome, desde que atenda os requisitos previstos neste decreto. 
Art. 80 . Consideram-se oficialmente denominados: 
I - pelo Ato no 972, de 24 de agosto de 1916, os logradouros constantes da Planta da 
Cidade de São Paulo, levantada pela Diretoria de Obras e Viação, edição 1916; 

II - pelo Decreto no 15.635, de 17 de janeiro de 1979, os logradouros listados no 
respectivo anexo, com os nomes dele constantes; 
III - pelas Leis no 4.371, de 17 de abril de 1953, n°4.663, de 3 de maio de 1955, e no 
7.180, de 17 de setembro de 1968, os logradouros constantes das respectivas plantas 
anexas, nos termos de seu artigo 1 0 ; 
IV - pela Lei n 0  5.969, de 27 de abril de 1962, os logradouros constantes da planta 
genérica de valores de que trata o Decreto no 5.030, de 29 de dezembro de 1960, nos 
termos de seu artigo 1o; 
V - pelos Decretos no 10.102, no 10.103 e no 10.104, todos de 16 de agosto de 1972, 
no 10.135, de 13 de setembro de 1972, no 10.145, de 15 de setembro de 1972, no 
10.487, de 4 de maio de 1973, no 10.491, de 9 de maio de 1973, no 10.549, de 4 de 
julho de 1973, no 10.611, de 24 de agosto de 1973, no 10.673, de 11 de outubro de 
1973, no 10.832 e no 10.833, ambos de 8 de janeiro de 1974, e no 10.913, de 4 de 
março de 1974, os logradouros constantes das respectivas plantas anexas ou listados 
em seus anexos, com os nomes ali constantes; 
VI - pelos decretos específicos de denominação, os logradouros neles referidos. 
Parágrafo único. A critério da Administração, poderá ser promovida a correção da 
grafia dos nomes dos logradouros citados nos itens II, III, IV e V do "caput" deste 
artigo. 

SEÇÃO IV 
CRITÉRIOS PARA DENOMINAÇÃO E DESIGNAÇÃO DE LOGRADOUROS 

Art. 9°. Serão escolhidos para denominação de logradouros públicos: 
I - nome de pessoa, desde que comprovado, mediante atestado de óbito ou publicação 
na imprensa escrita, que se trata de pessoa falecida; 
II - datas ou fatos históricos que representem, efetivamente, passagens de notória e 
indiscutível relevância; 
III - nomes que envolvam acontecimentos cívicos, culturais e desportivos; 
IV - nomes de obras literárias, musicais, pictóricas, esculturais e arquitetônicas 
consagradas; 
V - nomes de personagens do folclore; 
VI - nomes de corpos celestes; 
VII - topônimos; 
VIII - nomes de acidentes geográficos; 
IX - nomes de espécimes da flora e da fauna. 
§ 10 . No caso previsto no inciso I do "caput" deste artigo, a escolha somente poderá 
recair em pessoa que tenha prestado serviços relevantes em algum campo de 
atividade ou conhecimento humano, devendo constar, do processo de denominação, os 
dados biográficos do homenageado e a relação de suas obras e ações meritórias e 
relevantes. 
§ 20 . Os nomes escolhidos para logradouros, ainda que de tipologia distinta, não 
poderão ser idênticos. 
§ 3°. Poderá ser adotado, em substituição ao nome do homenageado, seu apelido ou 
pseudônimo. 
§ 40 . A homenagem à pessoa pela atribuição de denominação poderá ser efetuada 
apenas uma única vez, mesmo que os logradouros tenham tipologia diferente t5 - 
nome do homenageado seja grafado de forma diversa, apresentando abreviaç 
exclusões parciais ou acréscimos, tais como títulos, cargos, profissão ou ativid 
ele exercidas, seu apelido ou pseudônimo. 
§ 5°. Deverão ser evitados os nomes de natureza depreciativa ou pejorativa, 
suscetíveis de assim serem interpretados, bem como aqueles que produzam 
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§ 60 . É vedada a denominação de vias e logradouros públicos em língua diversa da 
nacional, exceto quando referente a nomes próprios de brasileiros de origem 
estrangeira ou para homenagear personalidades reconhecidas por terem prestado 
relevantes serviços ao Município, ao Brasil ou à humanidade. 
§ 70 . Os nomes de grafia complexa ou invulgar serão preferencialmente atribuídos a 
praças, áreas verdes ou espaços livres. 
Art. 10. Não poderá ser atribuído nome diverso daquele que, embora não tenha sido 
objeto de ato específico da autoridade competente, já se consagrou tradicionalmente e 
se incorporou na cultura da Cidade. 
§ 1 0 . Entende-se como denominações consagradas tradicionalmente aquelas 
relacionadas a datas e fatos históricos, bem como à localização ou referência 
geográfica, observado o disposto no artigo 9 0  deste decreto. 
§ 20 . O disposto no "caput" deste artigo não se aplica quando a denominação do 
logradouro público se enquadrar em uma das hipóteses previstas no artigo 15 deste 
decreto. 
Art. 11. O Departamento de Cadastro Setorial - CASE da Secretaria Municipal de 
Habitação - SEHAB elaborará as minutas de decreto para oficialização e denominação 
e as minutas de portaria de designação de logradouros, devidamente embasadas em 
dados técnicos e obedecendo aos demais critérios estabelecidos neste decreto. 
§ 1 0 . Para fins de atribuição de denominação, poderão ser utilizados os nomes 
arrolados no cadastro de nomes de logradouros públicos municipais mantido por CASE, 
ou os indicados diretamente pela Chefia do Executivo, em processo administrativo, 
contendo as propostas de denominação e os pareceres dos diversos órgãos envolvidos. 
§ 20 . A indicação de nomes poderá, ainda, ser de iniciativa de órgãos da administração 
pública municipal, de institutos, entidades ou associações particulares de interesse 
social, bem como da Câmara Municipal, passando a integrar o cadastro de nomes de 
logradouros públicos municipais, após aprovação do órgão competente. 
§ 30 . A aprovação ou não dos nomes sugeridos para denominação de logradouros, 
assim como a pesquisa de novos nomes e a atualização do cadastro de nomes, serão 
de competência da Divisão do Arquivo Histórico - DAH, do Departamento do 
Patrimônio Histórico - DPH, da Secretaria Municipal de Cultura - SMC. 
§ 40 . As portarias de designação de logradouros serão expedidas pelo Secretario 
Municipal de Habitação. 
§ 50 . No processo de identificação, caberá à Divisão de Mapas 3 - DIMAP-3, do 
Departamento de Arrecadação e Cobrança - DECAR, da Subsecretaria da Receita 
Municipal - SUREM, da Secretaria Municipal de Finanças - SF, a atribuição dos códigos 
numéricos de logradouros e informação dos números de setores e quadras fiscais. 
Art. 12. As denominações ou designações deverão constar identicamente grafadas nos 
decretos e portarias, nos cadastros informatizados e nos demais documentos 
municipais, bem como, sempre que possível, nas placas de identificação dos 
logradouros. 
Parágrafo único. As abreviaturas dos títulos obedecerão ao disposto no Anexo Único 
integrante deste decreto. 
Art. 13. Nos trechos em que tangenciarem ou delimitarem praças, áreas verdes ou 
espaços livres, os logradouros públicos manterão suas denominações. 
Art. 14. Para os logradouros oficializados que não possuam denominações oficiais ou 
designações e que constituam prolongamentos naturais de outros logradouros oficiais 
e denominados, serão estendidas as denominações oficiais destes últimos, desde que o 
ponto de ligação entre ambos se faça pelo término do logradouro já denominado. 
Parágrafo único. No caso do ponto de ligação ser o início do logradouro denominado, 
poderá ou não ocorrer a extensão da denominação, a critério da Prefeitura. 

SEÇÃO v 

ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE LOGRADOUROS PÚBLICOS 

Art. 15. É vedada a alteração de denominação de logradouros públicos, salvo nos 
seguintes casos: 
I - constituam denominações homônimas; 
II - não sendo homônimas, apresentem similaridade ortográfica, fonética ou fator de 
outra natureza que gere ambigüidade de identificação; 
III - quando se tratar de denominação suscetível de expor ao ridículo moradores ou 
domiciliados no entorno. 
§ 10 . As denominações serão consideradas homônimas quando: 
I - os nomes forem idênticos, mesmo que a tipologia dos logradouros seja diferente; 
II - se referirem à mesma pessoa, ainda que os nomes sejam grafados de forma 
diversa ou apresentem abreviações, exclusões parciais ou acréscimos, tais como 
títulos, cargos, profissão ou atividades exercidas pelo homenageado, seu apelido ou 
pseudônimo. 
§ 20. Para a alteração da denominação nos casos previstos nos incisos I e II do "caput" 
deste artigo, será imprescindível a expressa anuência dos moradores ou domiciliados, 
devidamente comprovada, os quais deverão ser identificados por meio de nome, 
assinatura, documento de identidade e local de residência. 
§ 30 . Na hipótese a que se refere o inciso III do "caput" deste artigo, é indispensável a 
expressa anuência, devidamente comprovada, de, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos 
moradores ou domiciliados, os quais deverão ser identificados nos termos do § 2 0  
deste artigo. 
Art. 16. Atendidas as condições estabelecidas no artigo 15 deste decreto, a alteração 
da denominação deverá ocorrer de forma a causar o menor inconveniente à Cidade, 
considerando-se, para tanto, conjuntamente, o seu significado na malha viária, a sua 
notoriedade, o seu valor histórico e antigüidade, assim como a densidade das 
edificações, em particular, não-residenciais. 
Art. 17. Não se considera alteração de denominação a simples correção de grafia ou 
outras modificações de natureza meramente cadastral. 
Art. 18. A alteração da denominação de logradouros públicos prevista no artigo 15 
sujeita-se à prévia autorização legislativa, conforme o inciso XVII do artigo 13 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo. 

SEÇÃO VI 
DENOMINAÇÃO E ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE PRÓPRIOS MUNICIPAIS 

Art. 19. Os próprios municipais, especialmente quando neles se localizarem repartições 
e serviços públicos, poderão ser denominados com nomes de personalidades nacionais 
ou estrangeiras, devendo ser atendidas as seguintes condições: 
I - que a personalidade a ser homenageada seja pessoa falecida, mediante 
comprovação por atestado de óbito ou publicação na imprensa escrita; 
II - que não exista outro próprio municipal com o nome da pessoa que se pretende 
homenagear, independentemente de o nome ser completo, apresentar abreviações ou 
exclusões parciais ou adotar, em substituição ao nome do homenageado, seu apelido 
ou pseudônimo; 
III - que o homenageado tenha prestado importantes serviços à humanidade, ao país, 
à sociedade ou à comunidade, tendo, neste caso, vínculos com a repartição ou 
serviço nela instalado ou, ainda, com a população circunvizinha; 	

5:3 

IV - que a proposta seja acompanhada de justificativa incluindo a biografia do ri)  ° 8 
homenageado e a relação de suas obras e ações meritórias e relevantes; 
V - que se utilize exclusivamente a língua nacional, exceto quando se tratar d noma  
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reconhecidas por terem prestado relevantes serviços ao Município, ao país ou à 
humanidade. 
Parágrafo único. Observadas as condições estabelecidas neste artigo, serão 
homenageadas, preferencialmente, pessoas que tenham se destacado no ramo de 
atividade correspondente àquele desenvolvido no próprio a ser denominado ou que 
tenham contribuído, de forma marcante, para o seu aprimoramento. 
Art. 20. A indicação de nomes poderá ser de iniciativa dos órgãos da administração 
pública municipal, de institutos, entidades ou associações particulares de interesse 
social, bem como da Câmara Municipal. 
§ 1°. As indicações deverão ser acompanhadas de justificativa e biografia da pessoa a 
ser homenageada, bem como da relação de suas obras e ações meritórias e 
relevantes. 
§ 2°. As indicações serão analisadas pela Divisão do Arquivo Histórico - DAH, do 
Departamento do Patrimônio Histórico - DPH, da Secretaria Municipal de Cultura - 
SMC, e pelos órgãos a que pertençam os próprios a serem denominados, bem como 
por conselhos ou colegiados a eles relacionados, nos termos previstos na legislação 
pertinente. 
§ 3°. A Divisão do Arquivo Histórico, do Departamento do Patrimônio Histórico, da 
Secretaria Municipal de Cultura, manterá banco de dados atualizado das denominações 
já atribuídas a próprios municipais. 
Art. 21. Às Secretarias responsáveis pelas unidades municipais a serem denominadas 
incumbirá a elaboração de minuta de denominação, devidamente embasada em dados 
técnicos e obedecendo aos demais critérios estabelecidos neste decreto. 
Art. 22. A denominação dos estabelecimentos oficiais de ensino público municipal 
deverá atender os seguintes requisitos, além daqueles estabelecidos no artigo 19: 
I - homenagear, preferencialmente, educador cuja vida tenha se vinculado, de maneira 
especial e intensa, com a comunidade onde se situa a escola a ser denominada; 
II - homenagear personalidade que, não tendo sido educador, possua biografia 
exemplar no sentido de estimular os educadores e educandos para o estudo. 
Art. 23. É vedada a denominação de próprios municipais com nome diverso daquele 
que, embora não tenha sido objeto de ato específico da autoridade competente, já se 
consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da Cidade. 
§ 1°. E também vedada a alteração de denominação de próprios municipais cuja 
denominação já se consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da Cidade. 
§ 2°. Entende-se como denominações consagradas tradicionalmente aquelas 
relacionadas a datas e fatos históricos, bem como à localização ou referência 
geográfica. 

CAPÍTULO II 
EMPLACAMENTO DE LOGRADOUROS, PRÓPRIOS MUNICIPAIS E IMÓVEIS 
SEÇÃO I 
EMPLACAMENTO DE LOGRADOUROS E PRÓPRIOS MUNICIPAIS 
NORMAS GERAIS 

Art. 24. Todos os logradouros identificados no Município nos termos do artigo 2° deste 
decreto deverão ser emplacados. 
Art. 25. As placas identificativas deverão conter, observados os demais requisitos, os 
seguintes elementos: 
I - tipo de logradouro; 
II - nome ou designativo do logradouro; 
III - numeração do primeiro e do último imóvel da quadra, nos casos em que já houver 
numeração oficial para os imóveis existentes no logradouro; 
IV - distrito(s) a que pertence o logradouro. 

Parágrafo único. No caso do logradouro atravessar mais de um distrito, deverá ser 
indicado, na placa, o distrito no qual a face de quadra que estiver sendo emplacada se 
inserir. 
Art. 26. O emplacamento de logradouros será executado com placas confeccionadas 
com fundo na cor azul e letras na cor branca, afixadas em elementos já existentes, tais 
como muros de divisa das edificações e postes da rede de transmissão de energia. 
Art. 27. As placas fixadas em elementos existentes poderão ser diferenciadas, de 
acordo com as características próprias de cada região ou outros critérios a serem 
estabelecidos pelo Executivo. 
Art. 28. Deverão ser instaladas gradativamente, junto às placas identificativas de 
logradouros e próprios municipais, placas com informações sucintas acerca da origem 
e significado do nome atribuído, da biografia e atividades públicas mais relevantes do 
homenageado ou, ainda, do fato ou data histórica. 
Parágrafo único. No caso de logradouro público com até 500m (quinhentos metros) de 
extensão, deverá ser instalada, pelo menos, uma placa, em local com boa visibilidade, 
sendo que, nos demais logradouros, deverão ser distribuídas placas de forma 
proporcional à sua extensão. 
Art. 29. O Executivo poderá estabelecer convênios ou parcerias com entidades 
públicas ou privadas para viabilizar a implementação do disposto no artigo 28, na 
forma a ser disciplinada em regulamentação específica. 
Art. 30. Compete à Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB, por intermédio do 
Departamento de Cadastro Setorial - CASE, gerir o emplacamento denominativo de 
logradouros públicos, realizado com placas afixadas em elementos já existentes, tais 
como muros de divisa das edificações e postes da rede de transmissão de energia. 

SEÇÃO II 
EMPLACAMENTO NUMÉRICO DE IMÓVEIS 
NORMAS GERAIS 

Art. 31. Todos os imóveis situados no Município deverão ter seu emplacamento 
numérico efetuado em padrão e local visíveis. 
Art. 32. Todos os imóveis situados no Município, em logradouros denominados 
oficialmente ou naqueles em que as quadras que o compõem sejam formadas por lotes 
com números de contribuinte cadastrados, poderão receber numeração oficiai. 
Parágrafo único. Os lotes não-edificados poderão receber numeração, desde que 
solicitada pelo interessado ou a critério da Administração. 
Art. 33. Consideram-se, para fins deste decreto: 
I - ponto de início do logradouro: o ponto mais próximo da Praça da Sé; na 
impossibilidade dessa aplicação, o ponto de início será determinado em função da 
extremidade mais próxima do logradouro em relação aos eixos norte-sul ou leste-oeste 
da Cidade, conforme estabelecido nos incisos I e II do § 2° do artigo 5° deste decreto; 
II - eixo de logradouro: a linha imaginária eqüidistante dos alinhamentos das quadras 
direita e esquerda que compõem o logradouro; 
III - origem do logradouro: ponto de início formado pela intersecção do eixo do 
logradouro com o eixo do logradouro onde tem início; 
IV - placa numérica padrão: a placa metálica com um único dígito, sendo o 
escrito em algarismo arábico. 
Parágrafo único. Quando a numeração atribuída ao imóvel for constituída porr tais de 
um dígito, poderão ser agrupadas várias placas numéricas padrão para comporo 	; 

referido número. 	 4 	»  
Art. 34. A numeração dos imóveis será baseada em levantamento métrico efetuáclo.no 
local ou por meios cartográficos adequados e corresponderá aproximadamente 
distância, medida em metros, pelo eixo do logradouro, desde a sua origem até o mWo 	 3 

M
at

ér
ia

 P
L 

17
4/

20
11

. E
LA

IN
E 

G
O

NC
AL

VE
S 

G
AV

IO
LI

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 48



da testada do lote, no caso de imóvel não-edificado, e até a entrada principal, no caso 
de imóvel edificado, sendo par o lado direito e ímpar o lado esquerdo, tendo como 
referência percurso realizado a partir do ponto de início do logradouro. 
§ 1°. Havendo, no mesmo lote, vários usos com acessos independentes, os números 
concedidos deverão corresponder aproximadamente à distância, medida em metros, 
pelo eixo do logradouro, desde a origem até os respectivos acessos. 
§ 2°. A publicação do levantamento métrico no Diário Oficial da Cidade - DOC deverá 
trazer a correspondência entre a numeração atribuída ao lote e o seu número de 
contribuinte. 
Art. 35. Para a numeração dos imóveis de que trata este decreto, a medida da 
distância pelo eixo dos logradouros será contínua, mesmo nos trechos em que 
tangenciarem ou delimitarem praças, áreas verdes ou espaços livres. 
Art. 36. A numeração do imóvel, edificado ou não, poderá ser atribuída quando: 
I - solicitada pelo interessado, por melo de processo administrativo, pagos os 
correspondentes valores de taxas de expediente e emolumentos; 
II - for expedido o Alvará de Aprovação para edificar ou o Auto de Regularização da 
edificação; 
III - houver iniciativa da Prefeitura, a qualquer tempo e a seu critério. 
§ 1 0 . A numeração do imóvel poderá ser alterada quando a Prefeitura julgar 
necessário, a qualquer tempo. 
§ 2 0 . O processo administrativo de solicitação de numeração de imóvel, edificado ou 
não, será remetido à Unidade de Cadastro da Subprefeitura competente. 
Art. 37. No caso de adoção de solução arquitetônica ou estética diferenciada ou de 
adoção de placa numérica padrão, deverão ser observadas as seguintes exigências: 
I - o elemento numérico não poderá, em qualquer hipótese, dificultar a circulação de 
pedestres na calçada, constituir-se em obstáculo ou proporcionar perigo a deficientes 
visuais; 
II - a grafia dos algarismos utilizados deverá proporcionar fácil compreensão e será 
feita em algarismos arábicos com altura mínima de 10cm (dez centímetros); 
III - o número deverá ser instalado à altura mínima de 1,20m (um metro e vinte 
centímetros) em relação ao passeio, de frente para o logradouro, em local visível, 
junto à entrada principal do imóvel; 
IV - o número deverá estar contido dentro dos limites do imóvel, não podendo 
apresentar apoios ou elementos que se projetem sobre o passeio. 
Parágrafo único. No caso de imóveis edificados no alinhamento, o número poderá 
avançar sobre o passeio, no máximo, 2,5cm (dois centímetros e cinco milímetros), 
desde que atendidas as demais condições. 
Art. 38. Os proprietários dos imóveis ou seus prepostos que receberem numeração ou 
tiverem-na alterada, em prazo de até 30 (trinta) dias, serão notificados pela 
Subprefeitura competente para providenciar o emplacamento numérico de que trata o 
artigo 37 deste decreto, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados da data do 
recebimento da notificação ou da retirada do Certificado de Conclusão, do Auto de 
Regularização ou do Alvará de Conservação, nos casos previstos no inciso II do "caput" 
do artigo 36. 
§ 1°. A notificação deverá conter informações sobre o tipo, nome ou designativo do 
logradouro, número cancelado, se for o caso, e número concedido. 
§ 20 . A placa com o número cancelado poderá ser mantida no imóvel pelo prazo 
máximo de 1 (um) ano após o recebimento da notificação, devendo, então, ser 
removida. 
Art. 39. Os proprietários poderão requerer à Subprefeitura competente o fornecimento 
de placa numérica, pagando o correspondente preço público, no prazo referido no 
artigo 38 deste decreto, por ocasião do protocolamento do alvará de licença para 

edificar ou do pedido de regularização ou, ainda, do processo administrativo a que se 
referem o inciso Ido "caput" e o § 2° de seu artigo 36. 
Parágrafo único. As placas de numeração, quando fornecidas pela Subprefeitura 
competente, serão as placas-padrão. 
Art. 40. A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP expedirá 
portaria, no prazo de 60 (sessenta) dias contados da publicação deste decreto, 
estabelecendo o modelo da placa a ser adotada, os documentos necessários para a 
instrução do processo administrativo a que se referem o inciso I do "caput" e o § 2° do 
artigo 36, bem como eventuais outras providências pertinentes. 

SEÇÃO III 
INFRAÇÕES E PENALIDADES 

Art. 41. Será considerada infração o não-atendimento ao prazo previsto no artigo 38 
deste decreto ou o emplacamento numérico em desacordo com o disposto em seu 
artigo 37. 
Art. 42. Constatada a infração, será expedido auto de intimação ao infrator, 
proprietário ou possuidor do imóvel para, em prazo não superior a 5 (cinco) dias, 
promover as medidas necessárias visando sanar a irregularidade. 
Art. 43. O não-atendimento da Intimação no prazo estipulado ensejará a aplicação de 
multa no valor de R$ 525,48 (quinhentos e vinte e cinco reais e quarenta e oito 
centavos), aplicada em dobro na hipótese de reincidência, reajustado anualmente, nos 
termos do artigo 15 da Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007. 

CAPITULO III 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 44. Na ocorrência de alteração de denominação de logradouro público ou de 
numeração atribuída à imóvel edificado, será dado conhecimento ao Oficial do Registro 
de Imóveis da circunscrição territorial em que o logradouro ou imóvel estiver 
localizado. 
Parágrafo único. A comunicação de que trata o "caput" deste artigo será expedida 
dentro do prazo de até 10 (dez) dias, contados da data da publicação do ato que 
determinou a alteração, pelo Departamento de Cadastro Setorial - CASE, na hipótese 
de denominação de logradouros, e pela Subprefeitura competente quando se tratar de 
alteração da numeração de imóvel situado na área de sua competência territorial. 
Art. 45. As despesas com a execução do presente decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 46. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos n°9.517, de 9 de junho de 1971,0 n°24.250, de 20 de julho de 1987, os 
artigos 3° e 10 a 35, bem como os anexos III, IV e V, todos do Decreto n° 27.568, de 
22 de dezembro de 1988, os Decretos n° 29.710, de 30 de abril de 1991, no 31.342, 
de 20 de março de 1992, n°31.904, de 17 de julho de 1992, no 33.755, de 22 de 
outubro de 1993, no 41.786, de 12 de março de 2002, no 42.226, de 26 de julho de 
2002, e no 44.995, de 12 de julho de 2004. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de março de 2008, 455° 
fundação de São Paulo. 	 are 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 	 CD O 
ELTON SANTA FÉ ZACARIAS, Respondendo interinamente pelo cargo de SecretariP R & 
Municipal de Habitação ir; 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de março de 2008. 	o e- 	3 

 E  
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 	 1,4  cPs.• • 
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ANEXO ÚNICO INTEGRANTE DO DECRETO No 49.346, DE 27 DE MARÇO DE 2008 

ABREVIATURAS E TÍTULOS 

EXPANDIDAS 	PLACAS E 
DECRETOS 

Almirante 	 Alm. 
Arquiteto 	 Arqt. 
Brigadeiro 	Brig. 
Capitão 	 Cap. 
Comandante 	Cmte. 
Comendador 	Comend. 
Comissário 	Comiss. 
Conselheiro 	Cons. 
Coronel 	 Cel. 
Deputado 	 Dep. 
Desembargador 	Desemb. 
Doutor 	 Dr. 
Doutora 	 Dra. 
Embaixador 	Emb. 
Engenheiro 	Eng. 
Filho 	 F.o 
General 	 Gal. 
Governador 	Gov. 
Jornalista 	 Jorn. 
Júnior 	 Jr. 
Major 	 Maj. 
Marechal 	 Mal. 
Ministro 	 Min. 
Madre 	 Me. 
Monsenhor 	Mons. 
Neto 	 N.o 
Padre 	 Pe. 
Prefeito 	 Pref. 
Presidente 	Pres. 
Professor 	 Prof. 
Professora 	Profa. 
Reverendo 	Rev. 
São 	 S. 
Santo 	 Sto. 
Sargento 	 Sarg. 
Senador 	 Sen. 
Senhor 	 Sr. 
Senhora 	 Sra. 
Sobrinho 	 Sob. 
Soldado 	 Sold. 
Tenente 	 Ten. 

M
at

ér
ia

 P
L 

17
4/

20
11

. E
LA

IN
E 

G
O

NC
AL

VE
S 

G
AV

IO
LI

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 50



o 

'f, Fo,;$, „.1,',2 	; ., 

)..:2...?..:5:51)T.r) 	-1-  

).. , i 1 t 1 	., 

PROJETO DE LEI 01-0603/2001, da Vereadora Havanir Nimtz. 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de placa de advertência e faixa(s) de 
pedestre em frente a todas as Escolas Públicas, Particulares, Faculdades e Universidades do 
Município de São Paulo. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  - Fica estabelecida a obrigatoriedade da instalação de placa de advertência que 
informem aos condutores de veículos automotores a existência de estabelecimento de 
ensino no local e a colocação de faixa(s) de pedestre, em frente a todas as Escolas Públicas, 
Particulares, Faculdades e Universidades no âmbito do Município de São Paulo. 
§ 1 0  - A placa de advertência a que refere o caput deste artigo deverá conter o símbolo 
referente a "Área Escolar". 
§ 2 0  - A(s) faixa(s) de pedestre, a(s) qual(is) se refere o caput deste artigo, deverá(ão) ser 
colocada(s) em todas as entradas e saídas dos alunos, para que os mesmos possam 
atravessar a rua ou a avenida, na(s) qual(is) se localiza o estabelecimento de ensino, com 
segurança. 
Art. 20  - A Secretaria de Transporte e Negócios Viários do Município de São Paulo é o órgão 
competente para coordenar a instalação da placa de advertência e da(s) faixa(s) de 
pedestre, incrementando seu uso em benefício da população. 
Parágrafo Único - Compete também a Secretaria de Transporte e Negócios Viários do 
Município de São Paulo a fiscalização do cumprimento desta lei. 
Art. 30  - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações consignadas no 
orçamento. 
Art. 40  - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação. 
Sala das Sessões, 25 de outubro de 2001 Às Comissões competentes." 

o 

p10603-2001 
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PROJETO DE LEI 01-0612/2008 da Vereadora Noemi Nonato (PSB) 
"Dispõe sobre a instalação obrigatória de plaquetas metálicas, nos postes de 
sustentação de placas de identificação dos nomes das vias públicas, com a 
identificação desses logradouros também por meio do Sistema Braile, nos locais que 
especifica, e das outras providencias. 
A Câmara Municipal de São Paulo Decreta: 
Art. 1° Fica determinada a instalação obrigatória pelo Poder Público Municipal, no 
âmbito da área abrangida pela Subprefeitura da Se, de plaquetas metálicas, nos postes 
de sustentação de placas de identificação dos nomes das vias publicas, ostentando a 
identificação desses logradouros também por meio do Sistema Braile. 
§ 1° A plaqueta de que trata o "caput" deste artigo será afixada na altura de 1,40 m 
(um metro e quarenta centímetros) de cada poste, contada a partir do piso. 
§ 2° A referida plaqueta metálica será confeccionada em tamanho suficiente para sua 
fácil identificação por meio do tato, conforme especificação a ser estabelecida na 
regulamentação desta lei. 
§ 3° O Poder Publico Municipal providenciara a realização de ampla campanha de 
natureza educativa para informar a população potencialmente usuária sobre como 
utilizar o equipamento publico cuja instalação ora se torna obrigatória, bem como para 
esclarecer a população em geral sobre sua importância, de como ela pode agir no 
sentido de sua preservação e de como pode colaborar para a melhoria da qualidade de 
vida e da maior autonomia dos deficientes visuais. 
§ 4° O Poder Publico Municipal providenciara a extensão da medida de que trata o 
"caput" deste artigo, progressivamente, a todas as vias publicas do Município que pelo 
volume de transeuntes justifique a medida. 
Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 3° O Poder Executivo regulamentara a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados de sua publicação. 
Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrario. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0237/2009 do Vereador Claudinho de Souza (PSDB) 
"Estabelece a afixação de placas de aviso para travessia de pedestres no âmbito 

do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Em todos os equipamentos de sinalização para travessia de pedestre em 

via pública municipal deverão ser afixados em local visível, o seguinte aviso: "AVISO 
AOS PEDESTRES: antes de atravessar a via, olhe com atenção para ambos os lados da 
faixa de pedestre". 

Art. 2 0  O aviso tratado no artigo anterior deverá constar de placa com as 
seguintes características: 

I - material durável com letras nas cores preta e/ou vermelha, em caracteres 
que facilitem sua leitura e em fundo claro preferencialmente; 

II - não ter dimensões inferiores a 15 (quinze) cm de altura e 18 (dezoito) cm de 
largura. 

Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 06/04/2011, PÁG 93 

PROJETO DE LEI 01-00064/2011 do Vereador David Soares (PSC) 
"DISPÕE SOBRE AS PLACAS INDICATIVAS DE SINALIZAÇÃO DE TRANSITO, VIAS E 
PRINCIPAIS ACESSOS, E FIXA OUTRAS PROVIDÊNCIAS." 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1° Fica obrigatório no âmbito do Município de São Paulo a instalação de placas 
indicativas de sinalização e deslocamentos de trânsito, bilíngüe em português 
inglês. 
Art. 2° O sistema de sinalização da cidade de São Paulo deverá criar as placas - 
bilíngües dos principais locais de acesso público do município; 
I — Vias e avenidas, e as marginais; 
II — Museu e teatro Municipal; 
III — Todas as rodoviárias e aeroportos da cidade; 
IV — Estádios de Futebol e Ginásios esportivos. 
Art. 30  Todas as entradas da Cidade de São Paulo por meio de rodovias deverão ter 
placas sinalizadoras bilíngües indicando rotas para o centro da cidade, prefeitura, 
rodovias, rodoviárias, aeroportos, estádios de futebol e ginásios esportivos. 
Parágrafo único. Para implementar o novo sistema, os órgãos competentes 
substituirão as placas já instaladas que não são bilíngües por placas indicativas 
bilíngües tantas quantas forem necessárias. 
Art. 4° O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias. 
Art. 50  As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6° Esta lei entra em vigor no prazo de 180 (cento e oitenta) dias após a data 
da sua publicação. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 
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W-174/p/ 

16- PAR 
16- 00932/2011 

~RA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
p10174-11 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0174/11. 

Trata-se de projeto de lei de iniciativa do Nobre Vereador Dalton Silvano, que dispõe sobre 

uma nova sinalização indicativa em esquinas de praças, avenidas, alamedas e ruas no 

Município de São Paulo. 

Segundo a propositura, toda placa indicativa de uma praça deve estar acompanha de uma 

placa que também indique o nome da rua, alameda ou avenida que ali esteja localizada a 

fim de facilitar a locomoção e localização das pessoas. 

A propositura pode prosseguir em tramitação, eis que elaborada no regular exercício da 

competência legislativa desta Casa, espelhada nos artigos 13, inciso I e 37, caput, da Lei 

Orgânica do Município. 

Não há dúvida de que a matéria constante da presente proposta é de competência 

municipal, uma vez que visa proporcionar adequada informação a todos os munícipes 

acerca das vias que margeiam as praças em que se encontrem, de forma a facilitar a sua 

localização bem como possibilitar um mais rápido e seguro deslocamento ao destino 

desejado. 

Dessa forma, a propositura encontra fundamento ainda no art. 5°, inciso XIV, da 

Constituição Federal que assegura a todos o direito à informação, sendo que esta deve ser 

interpretada no seu sentido amplo, como bem ensina o jurista Celso Ribeiro Bastos, integra 

03 (três) níveis: o direito de informar, o direito de se informar e o direito de ser informado. 

(In, Comentários à Constituição do Brasil, Ed. Saraiva, 1989, p. 81). 

Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria simples para deliberação, é 

dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 

forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa. 

Ante o exposto, somos PELA CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
p10174-11 

§ 3° As modificações a que se refere este artigo serão incorporadas 

gradativamente, à medida que ocorrer a denominação ou alteração de 

denominação de logradouros públicos ou simples trocas de placa." (NR) 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas no necessário. 

O Art. 30  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legisl. 	P rticipativa, em c:JOR/fi- 
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DEFERIDO 

22 NOV 2011 

I PRE LENTE 

CiunAn MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
13 - RDS 

REQUERIMENTO 13- 02044/2011 

folhe 1162:...—\6.—do proc. 

feá„, 	
de 20_á, 

340 Car10s s Chave. 
Técp\ 	ci istrativo 

36 

Ao Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, 

Considerando que o Projeto de Lei 174/2011, de autoria do nobre Vereador Dalton Silvano, 
foi encaminhado à Comissão de Administração Pública em 29 de agosto de 2011; 

Considerando que o projeto em tela dispõe sobre nova sinalização indicativa em esquinas 
de praças, avenidas, alamedas e ruas na cidade de São Paulo; 

O 	Considerando que a propositura estabelece que a instalação do novo sistema de sinalização 
indicativa supracitado ficará a cargo da Prefeitura do Município de São Paulo; 

Considerando que a Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 2006; que dispõe sobre a 
ordenação dos elementos visíveis a partir de logradouro público que compõem a paisagem 
urbana do Município de São Paulo, e que no seu Artigo 6°, inciso VIII, alínea "a", definiu 
mobiliário urbano como "o conjunto de elementos que podem ocupar o espaço público, 
implantados, direta ou indiretamente, pela Administração Municipal, com as funções 
urbanísticas de circulação e transportes" (grifo nosso); 

Considerando que a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente não foi 
inicialmente designada para se manifestar sobre o projeto em epígrafe, sendo que as 
proposituras cujos assuntos relativos a mobiliário urbano nela são apreciados nesta Casa 
Legislativa; 

Requeiro que no despacho inicial de designação das Comissões competentes referentes ao 

O 	
Projeto de Lei n° 174/2011, seja incluída a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e 
Meio Ambiente, nos termos do artigo 47, III, do Regimento Interno 

10/11/2011 

Vereador Eliseu Gabriel 
Presidente da Comissão de 

Administração Pública 
\ ''Fr"-C7":11.376E 

2 1 NOV 20 11  

tFROjr,C).- :. -I 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

Referência:Requerimento do Presidente da Comissão de Administração Pública ao 
Presidente da Câmara — RDS 02044/2011 

Assunto: solicitação de que seja incluída no rol das Comissões designadas para tramitação 
do PL n°0174/11 a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 

SGP-22 

Devolvo o presente expediente à SGP-22 para juntada aos autos do PL n° 0174/11 para que 
seja dado cumprimento ao determinado pelo Senhor Presidente, com fundamento no artigo 
17, inciso II, alínea "b", do Regimento Interno desta Câmara Municipal, na sessão de 22 de 
novembro último, ou seja, para a inclusão da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e 
Meio Ambiente no rol das Comissões designadas para análise do PL n° 0174/11 para 
emissão do respectivo parecer e posterior prosseguimento. 

São Paulo, 1° de dezembro de 2011. 

Cai 	arcelo e Carvalho Giannini 
Procurador pervisor cJÓ Setor de Pesq. e Análise Prévia 

B/SP 55.289 
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Folha n°9:1_- do proc. 
n° 	_de 20 

Leonardo Amaral Pedrazzoll 
RF 11.372 - SGP-12 

16- PAR 
16- 00241/2012 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER N° 	DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E 
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 174/11 

Trata-se do Projeto de Lei n° 174/11, de autoria do nobre Vereador Dalton 

Silvano, que visa dispor sobre nova sinalização indicativa em esquinas de praças, 

avenidas, alamedas e ruas na cidade de São Paulo. 

De acordo com a justificativa do projeto, a iniciativa, originada de uma proposta 

de lideranças comunitárias, objetiva facilitar a identificação das vias públicas, nas 

situações em que ocorre a confluência entre praças com ruas, avenidas ou alamedas. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa — CCJLP 

manifestou-se pela Constitucionalidade e Legalidade do projeto através do Parecer n° 

932/2011, com Substitutivo a fim de adequar a proposta à melhor técnica de 

elaboração legislativa, inserindo seu texto na Lei n° 14.454/07, que consolida a 

legislação municipal sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, 

logradouros e próprios municipais, e dá outras providências. 

O acesso aos bairros e às atividades ocorre através das vias urbanas, sejam 

estas estruturais, coletoras, locais, de pedestres ou ciclovias. Nesse sentido, o 

deslocamento na cidade se orienta pelo nome das vias. Portando, na ausência desta 

informação, nas ruas e avenidas contornadas por praças, fica prejudicada a 

identificação destes logradouros que integram o sistema viário. 

Assim, embora pelas regras definidas pela legislação vigente, vias e praças 

constituem tipos de logradouros denomináveis individualmente, sem a previsão de 

sobreposição de placas em um mesmo logradouro, percebe-se que é relevante a 

presença da informação das vias nas praças públicas. 

Outrossim, cumpre observar que a simultaneidade das informações, não 

prejudica a identificação dos logradouros, pois vias e praças são inconfundíveis por 

suas características e funções precípuas. 

Considerando, portanto, a importância da iniciativa que por meio de medidas 

simples, contribuirá para melhoria do suporte de informações destinadas à 

identificação e localização dos logradouros públicos, a Comissão de Política Urbana, 

Metropolitana e Meio Ambiente, manifesta-se favoravelmente ao Projeto de Lei n° 
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Leonardo A ral Pedrazzoll 
RF 11.372 - SGP-12 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PARECER N° 	DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E 
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 174/11 

174/11, na forma do Substitutivo aprovado pela Comissão de Constituição, Justiça e 

Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, 'em 11 /031 rL... 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

16- PAR 
16-00757/2012 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 0174/2011. 

O nobre Vereador Dalton Silvano apresentou o Projeto de Lei 174/2011, que 

dispõe sobre nova sinalização indicativa em esquinas de praças, avenidas, alamedas e 

o ruas na cidade de São Paulo. A proposta prevê modificação no sistema de sinalização 

em esquinas com praças, ruas e avenidas, pois, de acordo com a justificativa 

apresentada, a sinalização indicativa na cidade de São Paulo é insuficiente, em especial 

no que diz respeito à identificação de vias públicas. Destaca o ilustre autor que "esse 

problema se torna mais agudo quando existe a confluência de uma praça com ruas, 

avenidas e alamedas". 

O projeto recebeu parecer pela Legalidade na Comissão de Constituição, Justiça e 

Legislação Participativa, que apresentou um texto substitutivo de forma a atingir os 

objetivos do proponente através da alteração da Lei 14.454/2007, que consolida a 

legislação municipal sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, 

o logradouros e próprios municipais. 

Sobre a matéria, também se manifestou a Comissão de Política Urbana, 

Metropolitana e Meio Ambiente, que votou favoravelmente ao projeto, nos termos do 

substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Na oportunidade de apresentar considerações sobre o projeto em epígrafe, cabe 

ressaltar a importância de garantir ao cidadão melhores condições de se locomover no 

espaço público. A proposta concorre para que se proporcione clareza na identificação de 

logradouros públicos, especialmente aqueles confrontantes com praças, que mais 

frequentemente geram confusões e dificultam a correta localização. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
www.camara.sp.gov.br  M

at
ér

ia
 P

L 
17

4/
20

11
. E

LA
IN

E 
G

O
NC

AL
VE

S 
G

AV
IO

LI

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 67



F- o ta t. a 

pr  oce$30 	 • 

•,, 	»,4 r,  2  

a 

CÂMARA MUNICIPAL DE 
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A Comissão de Administração Pública, portanto, vota favoravelmente à iniciativa, 

nos termos do mencionado substitutivo. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em 3o/c\s'i 
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Folha 	 dc 

Process() n!..0,1 
Sandra CAMARA MUNICIPAL DE 

PAULO 16- PAR 
16- 01887/2012 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE TRANSITO, 
TRANSPORTE, ATIVIDADE  ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA 
SOBRE 0 PROJETO DE LEI N°0174/2011. 

0 projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Dalton Silvano (PV), dispõe 
sobre nova sinalização indicativa em esquinas de pragas, avenidas, 
alamedas e ruas na cidade de São Paulo. 

De acordo com a propositura, toda placa indicativa de uma praga estará 
acompanhada de uma placa que também indique o nome da rua, 
alameda, ou avenida que ali esteja localizada a fim de facilitar a 
locomoção e localização das pessoas. 

Depreende-se da justificativa do autor, que a medida objetiva promover 
melhoria da comunicação visual relativo às placas indicativas dos 
logradouros públicos, expandindo a identificação, facilitando a localização 
e o acesso desejado pelas pessoas. 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
posicionou-se pela constitucionalidade e legalidade mediante apresentação 
de um substitutivo visando adequar a proposta à melhor técnica de 
elaboração legislativa, inserindo seu texto na Lei no 14.454/07, que 
consolida a legislação municipal sobre a denominação e a alteração de 
denominação  de vias, logradouros e próprios municipais. 

A  Digníssima  Comissão de  Política  Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente 
manifestou-se favoravelmente a aprovação da propositura nos termos do 
Substitutivo da Comissão de  Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa. 

A  Digníssima  Comissão de Administração Pública, votou pela aprovação da 
iniciativa nos moldes do substitutivo da Comissão de Constituição,  Justiça  
e Legislação Participativa. 

Em face do exposto e considerando que a iniciativa é de relevante 
interesse da população, face às melhorias na sinalização das vias e 

logradouros públicos, a Comissão de  Trânsito,  Transporte, Atividade 
Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia é favorável  à  aprovação do 
projeto nos termos do substitutivo da Comissão de Constituição,  Justiça  
e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, 
Lazer e gastronomia, &n os/ eui 	
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